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  Aos que ensinaram e aprenderam a pensar teologicamente as coisas da ciência e da fé no Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP


  Apresentação da coleção


  A coleção Teologia na Universidade foi concebida para atender um público muito particular: jovens universitários que estão tendo, muito provavelmente, seu primeiro contato com uma área de conhecimento que talvez nem soubessem da existência: a área de estudos teológicos. Além dos cursos regulares de teologia e de iniciativas mais pastorais assumidas em várias Igrejas ou comunidades religiosas, muitas universidades comunitárias oferecem a todos os seus estudantes uma ou mais disciplinas de caráter ético-teológico, entendendo com isso oferecer ao futuro profissional uma formação integral, adequada ao que se espera de todo cidadão: competência técnica, princípios éticos e uma saudável espiritualidade, independentemente de seu credo religioso.


  Pensando especialmente nesse público universitário, Paulinas Editora convidou um grupo de docentes com experiência no ensino introdutório de teologia — em sua maioria, oriundos do Departamento de Teologia e Ciências da Religião da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), recentemente assumido pela nova Faculdade de Teologia dessa Universidade — e conceberam juntos a presente coleção.


  A proposta que agora vem a público visa produzir estudos que explicitem as relações entre a teologia e as áreas de conhecimento que agregam os cursos de graduação das universidades, a serem realizados pelos docentes das disciplinas teológicas — às vezes chamadas de Introdução ao Pensamento Teológico —, contando com a parceria de pesquisadores das áreas em questão (direito, saúde, ciências sociais, comunicação, artes etc.).


  Diferencial importante dos livros desta coleção é seu caráter interdisciplinar. Entendemos ser indispensável que o diálogo entre a teologia e outras ciências em torno de grandes áreas de conhecimento seja um exercício teológico que vá da teologia e… até a teologia do… Em outros termos, pretendemos ir do diálogo entre as epistemes à construção de parâmetros epistemológicos de teologias específicas.


  Por isso, foram escolhidos como objetivos da coleção os seguintes:


  a) Sistematizar conhecimentos acumulados na prática docente de teologia.


  b) Produzir subsídios para a docência inculturada nas diversas áreas.


  c) Promover o intercâmbio entre profissionais de diversas universidades e das diversas unidades destas.


  d) Aprofundar os estudos teológicos dentro das universidades afirmando e publicizando suas especificidade com o público universitário.


  e) Divulgar as competências teológicas específicas no diálogo interdisciplinar na universidade.


  f) Promover intercâmbios entre as várias universidades confessionais, comunitárias e congêneres.


  Para que tal fosse factível, pensamos em organizar a coleção de forma a possibilitar que cada volume fosse elaborado por um grupo de pesquisadores, a partir de temáticas delimitadas em função das áreas de conhecimento, contando com coordenadores e com escritores do âmbito. Essas temáticas podem ser multiplicadas no decorrer do tempo a fim de contemplar esferas específicas de conhecimento.


  O intuito de estabelecer o diálogo entre a teologia e outros saberes exige uma estruturação que contemple os critérios da organicidade, da coerência e da clareza para cada tema produzido. Nesse sentido, decidimos seguir, na medida do possível, a seguinte estruturação para cada volume da coleção (com exceção do volume inaugural, de introdução geral ao pensamento teológico):


  • Aspecto histórico e epistemológico, que responde pelas distinções e pelo diálogo entre as áreas.


  • Aspecto teológico, que busca expor os fundamentos teológicos do tema, relacionando teologia e… e ensaiando uma teologia da…


  • Aspecto ético, que visa expor as implicações práticas da teologia em termos de aplicação dos conhecimentos na vida social, pessoal e profissional do estudante.


  Esperamos, portanto, cobrir uma área de publicações nem sempre suficientemente subsidiada com estudos que coadunem a informação precisa com a acessibilidade didática. É claro que nenhum texto dispensará o trabalho criativo e instigador do docente em sala de aula, mas será, com certeza, um seguro apoio para o sucesso dessa tarefa.


  Enfim, queremos dedicar este trabalho a todos aqueles docentes que empenharam e aos que seguem empenhando sua vida na difícil arte do ensino teológico para o público mais amplo da academia e das instituições de ensino superior, para além dos muros da confessionalidade. De modo muito especial, temos aqui presentes os docentes do extinto Departamento de Teologia e Ciências da Religião da PUC-SP, onde essa coleção começou sua gestação.


  Afonso Maria Ligorio Soares


  Livre-docente em Teologia pela PUC-SP


  Introdução


  O presente roteiro de estudos de teologia tem um alvo definido, do qual decorre um objeto próprio de reflexão e, por conseguinte, um percurso metodológico. O alvo traz à tona um perfil de sujeito com o qual pretendemos dialogar: estudantes universitários. Pensar previamente no interlocutor constitui não somente uma postura pedagogicamente correta, mas também um conteúdo e uma forma do que se pretende estudar, no caso, uma teologia universitária. Não se trata de negar a unidade epistemológica da teologia de modo a descaracterizar sua especificidade, mas de buscar dentro de suas próprias possibilidades teóricas e metodológicas referências capazes de falar legitimamente ao universo universitário.


  Se pudermos traçar algumas características desses interlocutores, podemos falar, por um lado, de suas pluralidades de convicções, valores e crenças, e, por outro, da cultura comum em que se encontram inseridos: marcadamente cultura de consumo, resultado acabado da modernidade tardia que traz em suas promessas e dinâmicas concretas a busca de felicidade e o consumo do produto efêmero incessantemente renovado.


  O espírito da busca e da satisfação, da certeza e da dúvida, do relativismo e do dogmatismo compõe o paradoxo da cultura atual e parece atingir os diversos aspectos da personalidade humana e, no caso da universidade, as próprias dinâmicas cognitivas e pedagógicas a serem realizadas em sala de aula e em outros espaços de ensino-aprendizagem. Não raro, confundem-se, já desde a chegada à universidade, a cultura da informação trazida por cada estudante como experiência comum de seus cotidianos com a construção do conhecimento. De fato, a informação adquirida pelos estudantes demonstra significativo acúmulo quantitativo, tendo em vista as imensas possibilidades de aquisição oferecidas pelas tecnologias de comunicação, donde resulta um interlocutor tecnicamente ágil e com enorme potencial para comunicar, e até mesmo debater, as mais diversas opiniões e posicionamentos. Contudo, a capacidade de refletir crítica e criativamente sobre esses dados e transformá-los em conhecimento mostra-se como a grande tarefa do ensino superior. O desafio de transformar as informações em conhecimento é a meta comum das abordagens que compõem os meios teóricos, metodológicos e técnicos da ação acadêmica na universidade.


  Do ponto de vista da reflexão teológica, o paradoxo se faz também presente em vários aspectos na vida dos estudantes dentro da sociedade secularizada: a) a convicção de que religião não se discute, embora faça parte do cotidiano individual e social de cada sujeito; b) a cultura do religioso privatizado, fruto maduro da subjetividade moderna, assumido como valor por parte dos mesmos sujeitos, embora desconsiderem que tais valores tenham suas raízes nas configurações religiosas tradicionais; c) o medo da doutrinação religiosa tradicional, misturado a uma adesão de certo modo tranquila a novas doutrinas, marcadamente aquelas esotéricas; d) a reprodução mais ou menos consciente da oposição entre ciência e valores éticos, como aspectos irreconciliáveis; e) as múltiplas formas de relativismo que delegam ao desejo e ao bem-estar individual o protagonismo das opções e decisões. Numa palavra, podemos dizer que, em coerência com a dinâmica da sociedade secularizada, encontramos no mesmo espaço pedagógico e até nas mesmas personalidades a presença da indiferença e dos novos encantamentos religiosos. A teologia se mostra, por sua vez, estranha a esse ambiente, seja por lidar com a fé, seja por constituir um exercício de razão que busca objetivar o que comumente se apresenta como valor estritamente subjetivo.


  No aspecto cognitivo-pedagógico, o ponto central parece residir, antes tudo, no desconhecimento da própria teologia como disciplina acadêmica que se distingue, por definição, da doutrina e da catequese. A identificação entre doutrina religiosa e teologia, compreensível por razões históricas, sobretudo no caso brasileiro, apresenta-se como barreira a ser superada no estudo da teologia na universidade, tarefa muitas vezes árdua pelo fato de o preconceito sobrepor-se à curiosidade investigativa em relação a uma nova área de conhecimento.


  O diálogo teológico com o interlocutor universitário não está isento do risco do argumento de autoridade ou de institucionalidade como busca de justificativa do estudo da teologia em áreas distintas de conhecimento: o estudo da teologia seria legítimo e legal em uma universidade confessional. Na verdade, do ponto de vista epistemológico, político, curricular e pedagógico, a teologia só pode ser legítima dentro de qualquer academia se se mostrar teórica e metodologicamente relevante para a compreensão da realidade e para a educação do cidadão e do futuro profissional. Do contrário, reproduzirá a postura equivocadamente instituída de “coisa de Igreja”, sem cidadania epistemológica e política. Parece certo que o êxito de tal empreitada passa necessariamente pelo diálogo com as ciências, sem o que a reflexão pode atrair pela originalidade e exotismo, porém sem adesão real no processo de aprendizagem dos estudantes na dinâmica mais ampla do ensino e da pesquisa.


  Nesse sentido, uma teologia que supere o status exclusivo de coisa eclesial e conquiste o status de coisa pública apresenta-se como desafio antes de tudo teórico e metodológico, como: a) a fundamentação do discurso feito a partir da fé, porém sem uma continuidade direta com as doutrinas e com as vivências eclesiais; b) a construção de um discurso teológico capaz de conservar seu específico epistemológico como intellectus fidei, porém dentro de um sensus fidei capaz de integrar em seu universo de sentido outros sensi fidei, eclesiais, individuais e até mesmo secularizados; c) a construção de um discurso que dialogue criticamente com as ciências, de forma a demonstrar seu lugar no conjunto das abordagens realizadas na academia; d) a elaboração de uma linguagem capaz de comunicar com clareza essas intencionalidades e especificidades epistemológicas.


  Embora estejamos diante de um propósito da idade da própria universidade, a qual, de fato, nasceu juntamente com a teologia, certamente o hiato da modernidade nos separou desses primórdios; legou-nos comportamentos, convicções científicas e até mesmo instituições legais a serem revistas pela pretensão de legitimidade pública da teologia. E provavelmente não haverá outro espaço a não ser o da universidade para a construção de tal projeto. Quanto à referência eclesial do discurso teológico, estamos diante de um dado inegável, porém não exclusivo, da teologia. Toda teologia vincula-se a uma tradição e dela recebe seu qualificativo e até mesmo sua marca confessional. Contudo, dois aspectos legitimam seu status de ciência na universidade. Primeiro, seu estatuto teórico e metodológico que transcende a mera reprodução da doutrina e responde pelas exigências da fundamentação e da sistematização das ciências, de forma a configurar uma pluralidade de abordagens e métodos efetivados no diálogo estreito com outras ciências. Em segundo lugar, há que afirmar sua analogia com outros conhecimentos que se referenciam por corporações externas à universidade como o direito em relação ao sistema jurídico e à Ordem dos Advogados, a medicina em relação aos Conselhos de Medicina e outros. O fato de uma corporação externa zelar pela qualidade — ortodoxia? — de seus futuros profissionais não torna uma ciência menos ciência do que outras. A autonomia universitária constitui o parâmetro que deverá garantir uma influência controlada das corporações externas na corporação acadêmica constitutiva da instituição universitária.


  O roteiro que apresentamos quer ser, nesse sentido, um esforço de construção de um discurso teológico que se mostre legítimo e interessante para os estudantes universitários, buscando manter a especificidade do discurso teológico. Não se trata de um trabalho simples. De fato, as tentações de simplificar o diálogo podem desviar o discurso para outros territórios epistemológicos, como o da filosofia, o das ciências da religião e até mesmo de uma espécie de pedagogia da educação integral.


  O presente estudo está estruturado em quatro partes fundamentais, precedidas de uma introdução didática ao estudo e concluídas com resumo que busca retomar as questões centrais estudadas e lançar os desafios delas decorrentes.


  A primeira parte pretende apresentar uma visão geral do contexto atual em que a teologia se insere: as rupturas e os desafios advindos dos tempos modernos. Expõe em um primeiro item os incômodos da teologia na sociedade atual e em um segundo os desafios do futuro trazidos pela mesma sociedade.


  A segunda parte foca as razões da teologia como um conhecimento sedimentado no conjunto dos demais conhecimentos. Apresenta as especificidades do conhecimento teológico a partir de seu ambiente original (a tradição judaico-cristã) e suas possibilidades de diálogo com a cultura atual.


  A terceira parte é o aprofundamento desse anterior; foca primeiramente a especificidade da linguagem teológica como linguagem fundamentalmente simbólica e sugere, em seguida, uma compreensão da teologia como conhecimento valorativo da realidade. Conhecer a partir da fé significa um jogo dialético que envolve valores prévios (afirmações a priori, aderidas como verdades de fé) e investigação racional (afirmações feitas a posteriori, após exame racional) como duas direções do mesmo ato de conhecimento.


  A quarta parte oferece um exercício concreto de reflexão teológica, tendo como objeto o ser humano e a vida. O ser humano e a vida, situados em moldura teológica criacional, são apresentados como referências epistemológicas e éticas para o diálogo teórico com outros conhecimentos e como parâmetros práticos das construções históricas urgentes para o futuro do planeta.


  Por fim, o glossário colocado no final do trabalho pretende oferecer definições sobre os conceitos fundamentais da reflexão.


  A intencionalidade fundamental das reflexões é apresentar a especificidade e relevância da teologia no contexto da formação superior, o que faz de modo não linear. Em cada uma das partes essa questão é recorrente, sendo retomada em várias óticas e linguagens a partir de diferentes eixos: histórico, epistemológico, filosófico-antropológico e propriamente teológico. A busca de uma teologia universitária quer afirmá-la e, de certo modo, construí-la como uma abordagem valorativa sobre a realidade, modo de compreender a realidade que afirma o que a realidade é e o que deve ser. A fé fornece referências sobre o dever ser do real em diálogo com os resultados do conhecimento científico que busca dizer o que são os objetos diversos sobre os quais se estruturam as áreas de conhecimentos, bem como os currículos. Para tanto, o conceito clássico de teologia nos termos formulados por Santo Tomás permanece como adequado e rico: a doutrina sagrada trata de Deus e das coisas enquanto se referem a Deus.1 Nessa direção, a perspectiva teológica pode ser aplicada sobre qualquer aspecto ou parte da realidade e construir sobre esses um discurso próprio, um determinado modo de pensá-los na ótica de Deus, ou sub specie fidei. No caso da universidade, trata-se de um olhar que poderá discorrer tanto sobre as questões de fundo referentes à cultura científica e a seus objetos de estudo, quanto aos próprios objetos com suas especificidades e lógicas particulares.


  Com efeito, a teologia entendida como determinada perspectiva poderá dialogar com os processos e os resultados das ciências, contribuindo com a elucidação dos mais diversos objetos dos quais se ocupam o ensino e a pesquisa no seio da universidade. De fato, desse empreendimento podem resultar “teologias” diversas: da ciência, da arte, do direito, da saúde etc. Talvez, seja o modo mais concreto e atual de continuar o ideal e a busca original que fundou e caracterizou a teologia na universidade nascente: a articulação entre a fé e a razão. As expressões atuais da razão científica, assim como as expressões atuais da fé, podem produzir novos resultados que contribuam com a busca permanente da verdade, ideal que rege tanto uma concepção escatológica de história quanto a concepção epistemológica que vê os modelos interpretativos como relativos.2


  O presente roteiro pretende focar as questões de fundo da relação entre teologia e ciência: a problemática do conhecimento, da sociedade atual, do ser humano e da vida planetária. Em diálogo com outras abordagens, busca apresentar a teologia com suas particularidades epistemológicas, assim como sua visão sobre a vida como um todo, tendo em seu centro o ser humano. Não se trata, certamente, de um estudo clássico de introdução à teologia que fala a interlocutores de um mesmo senso de fé, mas de uma reflexão que exprime por tessituras verbais capazes de dialogar com os estudantes universitários, do ponto de vista das ciências (interdisciplinaridade), da cultura (interculturalidade) e das religiões (diálogo inter-religioso). Nesse sentido, a identidade do discurso teológico aparece precisamente no processo do diálogo que vai sendo construído: como intencionalidade prévia ou implícita nas abordagens, como linguagem que vai emergindo no cruzamento com outras, como delimitação que busca abarcar, em um território comum de natureza teológica, vários discursos, e, por fim, como busca transdisciplinar de uma convergência ética: valores capazes de estabelecer metas comuns para a vida humana em seu estágio atual de relação planetária.


  A passagem dos conhecimentos ao saber constitui o grande esforço da teologia, na medida em que busca no diálogo com as ciências e com os contextos culturais apresentar o sentido profundo da realidade: “Em toda parte o homem descobre a presença de um apelo ao absoluto e ao transcendente, lá se abre uma fresta para a dimensão metafísica do real: na verdade, na beleza, nos valores morais, na pessoa do outro, no ser, em Deus”.3


  Considerações iniciais: o lugar da teologia na universidade


  A universidade nasceu como associação livre dedicada ao saber, no conjunto de outras associações que foram organizadas no século XIII: as universitates. Ela agregou estudantes de várias procedências socioculturais, na busca de autonomia de investigação e de aquisição de conhecimento. Seu contexto social são as cidades livres emergentes, e sua regra de organização a participação de todos os sujeitos que compunham a corporação. As primeiras universidades lançaram os germes da livre investigação e construíram o edifício metodológico e político das academias atuais. Participaram também dos primeiros ensaios da autonomia moderna. É verdade que o sujeito autônomo para pensar e agir constituiu o grande ideal e, ao mesmo tempo, a grande conquista dos tempos modernos. Contudo, a universidade antecedeu no ideal e na prática, mesmo que em escala pequena, esta realidade que foi sendo concretizada na sociedade moderna em diversas frentes e formatos.


  A educação do sujeito autônomo para ser, pensar e agir permanece como o desafio e o ideal da universidade atual. A teologia, por sua vez, sustenta esse valor como algo essencial à vida humana e, para tanto, pretende contribuir com a educação do ser humano em todas as suas dimensões e múltiplas relações. A vida universitária é um percurso de aprendizado que solicita força de vontade, disciplina e treinamento permanentes dos estudantes que dela fazem parte: os professores e, de modo especial, os alunos. Na universidade confessional, a tarefa de educar o ser humano para exercer sua cidadania e profissão com competência, liberdade e responsabilidade é primordial e possui um significado teológico. O ser humano é a meta de toda ação pedagógica na longa tradição cristã. Tudo que for autenticamente humano será cristão, da mesma forma que tudo que for cristão deverá ser humano.


  Nesse contexto, a teologia tem como objetivo último contribuir com a compreensão do significado profundo do ser humano na história. Não se trata de impor uma visão de fé, mas de propor uma interpretação que, a partir das referências da fé, venha a oferecer elementos que, junto com as demais abordagens, ajudem a compor a visão mais ampla do profissional que será formado e oferecido à sociedade após os anos de educação superior. Em diálogo com os objetos de estudos e com as próprias ciências, a teologia pode ser crítica e criticada, tem algo a ouvir e algo a dizer. Na verdade, pela sua natureza e dinâmica consegue conversar com os muitos objetos de estudo presentes no ensino, na pesquisa e na extensão, mostrando-se, sobretudo, como um modo de ver a realidade e não primeiramente como mais um assunto específico a ser estudado.


  1. A universidade como associação do saber


  A universidade marca o início de uma nova etapa na vida de seus estudantes. Uma etapa que vai introduzi-los, progressivamente, na dinâmica acadêmica e comunitária na qual serão chamados sempre mais a responder com autonomia e maturidade à vida de estudo. Desde as suas origens, a universidade foi o lugar da autonomia para aprender a pensar e investigar. Ela nasceu como associação livre — Universitas — em torno da causa do saber, agregando para tanto mestres e discípulos. Foi também, desde o início, o lugar da diversidade que atraía professores e, sobretudo, alunos de vários pontos da Europa medieval, formando comunidades estudantis e cidades universitárias. Essa invenção medieval ainda sobrevive em sua concepção mais original nas instituições universitárias atuais.


  A instituição universitária participa da história do pensamento ocidental de maneira contraditória. No início, como um canteiro de ideias que elaborou do ponto de vista teórico e metodológico o encontro entre a tradição cristã — formulada pela matriz platônico-agostiniana — e os escritos aristotélicos, introduzidos pelos pensadores árabes na Europa a partir do século XII. Depois, como um lugar de cristalização do sistema escolástico, sustentado e reproduzido como pensamento oficial da Igreja Católica. De fato, do ponto de vista do pensamento e das ciências modernas que foram sendo elaborados desde o renascimento, a universidade não constituiu espaço de abrigo e de desenvolvimento das novas ideias e dos novos métodos. Ao contrário, tornou-se uma instituição conservadora e avessa às inovações que eclodiam em todos os âmbitos da vida social, política e cultural. Somente após a constituição e consolidação dos Estados modernos é que será induzida e, em muitos casos, forçada a chamar para si o protagonismo da produção científica e da formação de profissionais para atuarem na sociedade e no Estado modernos.


  De qualquer forma, até um tempo não muito distante, as instituições de ensino de um modo geral ocupavam uma função quase exclusiva de conservação e divulgação do conhecimento. Suas bibliotecas, seus mestres e seus cursos ofereciam um conhecimento que vinha das gerações passadas na forma de conteúdos a serem reproduzidos às gerações seguintes. A universidade ocupava um lugar de destaque nesse processo, ficando, contudo, reservada a uma elite intelectual e social, apta a receber a formação científica e capaz de financiar os custos diretos e indiretos dos estudos. No caso do Brasil, essa elitização trouxe consigo o agravante da implantação tardia. Foi somente no início da década de 1920 que se implantou a primeira universidade do país no Rio de Janeiro. Até então, algumas poucas instituições de ensino superior isoladas ofereciam formação superior para uma pequena elite.


  Foi somente a partir da década de 1940 que as universidades públicas começam a se expandir, seguidas de algumas católicas. Em 1945, é criada a PUC do Rio de Janeiro e em 1946 a PUC de São Paulo. Essas instituições nascem com o propósito de educação de uma elite nacional. As públicas diretamente ligadas aos projetos de modernização tecnológica e cultural do Brasil. As católicas preocupadas em implantar uma educação cristã de qualidade que fosse capaz de formar lideranças comprometidas com os princípios cristãos da justiça e da solidariedade, na linha da questão social já lançada pelo Papa Leão XIII na encíclica Rerum Novarum (1891), e da tradição cultural cristã fundada em Santo Tomás de Aquino. De fato, a retomada das fontes tomásicas, impulsionada pelo mesmo Papa com a encíclica Aeterni Patris (1879), adquirira fôlego e sistematização com os pensadores neotomistas, desde o final do século XIX. Essas universidades vão compondo um cenário de ensino superior nacional, cujos princípios e organizações fundavam-se na dupla ideia: formação profissional de qualidade e formação da cidadania. Não se tratava, evidentemente, de uma nova visão; ao contrário, dava-se continuidade à concepção clássica de universidade com suas raízes bem fincadas naquelas instituições medievais.


  a) A expansão do ensino superior e a universidade confessional


  O ensino superior brasileiro é composto hoje por três segmentos. O ensino público estatal, que tem padecido já há vários anos de uma crise que atinge não só sua sustentabilidade financeira mas também seu modelo institucional. Não obstante sua expressiva expansão no decorrer da segunda metade do século passado, o ensino público atendeu paradoxalmente a uma população de maior poder aquisitivo, deixando de fora as classes sociais de baixa renda. Reproduziu, portanto, as contradições sociais e nem sempre conseguiu oferecer à sociedade profissionais socialmente comprometidos com a mudança das estruturas sociais.


  O segundo segmento que tem se expandido de modo significativo nos últimos anos é o ensino privado. Trata-se de uma concepção de universidade centrada, quase sempre, na lógica mercadológica do menor investimento com maior rendimento para o aluno e para os proprietários. Os cursos rápidos, os contratos centrados, sobretudo, na hora aula, a metodologia de ensino fundada em um padrão didático comum, o investimento em publicidade e em infraestrutura física caracterizam essas instituições. A figura dos centros universitários, instituída na década de 1990 pelo Ministério da Educação, com a decorrente prerrogativa da autonomia para a criação de cursos superiores, otimizou os investimentos em novos cursos, que puderam, desde então, acompanhar as demandas exigentes do mercado no que se refere à renovação permanente de seus produtos.


  O terceiro segmento denominado comunitário situa-se, de certo modo, entre os dois modelos anteriores. Funda-se numa tradição clássica de educação que busca articular formação profissional e formação cidadã, ensino, pesquisa e extensão, tradição humanista e inovação científico-tecnológica. No entanto, trata-se de ensino pago que concorre necessariamente com o mercado do ensino superior público e privado. As Universidades Católicas fazem parte desse segmento. Elas misturam em suas bases jurídicas e acadêmicas elementos clássicos e modernos. Buscam oferecer uma educação de qualidade, porém dentro dos parâmetros da sustentabilidade de uma instituição que se mantém com os próprios recursos.


  O desafio com o qual as universidades confessionais se defrontam é o de manter suas identidades sem entregar-se à lógica do mercado e transformar o ensino em uma mercadoria. Uma autêntica universidade assenta-se sobre referências epistemológicas, valores pedagógicos e modelos administrativos que devem conciliar qualidade acadêmica, efetivada no exercício indissociável do ensino, da pesquisa e da extensão, justiça nas políticas administrativas e função social. Essas atividades-fins buscam sempre os meios adequados à sua realização e não podem ser reduzidos a ofertas mercadológicas.


  b) A universidade e a sociedade da informação


  Vivemos hoje a sociedade do conhecimento. As instituições de ensino não são mais as únicas que oferecem conhecimento, como no passado. A sociedade moderna se estrutura sobre os resultados tecnológicos — objetos, instrumentos e mecanismos — das ciências aplicadas. Sem essa base científica, seriam impensáveis o mundo atual e o seu funcionamento. Estamos nas mãos de peritos, como bem observa o sociólogo Anthony Giddens.4 Mas a sociedade do conhecimento conta cada vez mais com mecanismos midiáticos capazes de informar sobre todos os assuntos com uma agilidade e eficiência sem precedentes, podendo com esses mecanismos oferecer oportunidades de conhecimento. Podemos, em tempo real, estar informados sobre os acontecimentos do mundo, consultar uma biblioteca do outro lado do planeta ou participar de um debate internacional por rede virtual.


  O volume de informações que invade nosso dia a dia nos “obriga” a apreender acontecimentos, ideias e valores, mesmo que não queiramos. Mas basta acionarmos a Web e estamos conectados com as informações desejadas nos formatos mais diversos. Pesquisamos um volume de informações quase completo digitando apenas uma palavra-chave em um sistema de pesquisa que se torna uma espécie de consciência atual e remota da Web. A distância entre os códigos de informação e os receptores ficou superada, de forma que os acessos às fontes clássicas das ciências, anteriormente reservadas a certos acervos ou a determinadas elites intelectuais, se tornaram possíveis. Cresce também, em muitas universidades, a construção de campi universitários virtuais, que, habilitados legalmente a oferecer ensino a distância e com estratégias metodológicas especiais, capacitam e titulam profissionais.


  Perante esse quadro, resta perguntar pela função da universidade de um modo geral, mas, sobretudo, pela função das universidades clássicas. É bem verdade que essa pergunta já podia ser feita, tendo em vista os autodidatas ou aqueles profissionais bem-sucedidos em suas profissões, sem nenhuma formação universitária. Se vivemos no mundo do acesso direto àquelas informações antes detidas pelas universidades, por que ingressar em uma delas, frequentar aulas, pesquisar e compor trabalhos e fazer exames e estágios? A universidade não se tornou uma corporação antiga e superada pelas múltiplas mídias e pelas novas tecnologias da informação? Qual será a sua missão dentro dessa conjuntura, enquanto instituição de ensino, pesquisa e extensão?


  As respostas a essas questões têm um aspecto antigo e um aspecto novo. Desde o seu início, a universidade foi um lugar de ensino-aprendizagem que pretendeu capacitar estudantes a conquistarem autonomia de conhecimento. O percurso acadêmico dos estudantes visava conduzi-los a um grau superior de conhecimento que os capacitasse a ensinar como um mestre em artes, teologia, medicina ou direito. Tratava-se de um processo de crescimento intelectual em que a tutoria individualizada, as regras metodológicas e os rituais de concessão de graus exigiam um aprendizado teórico e prático e, portanto, de convivência no seio da associação de saber; mais que aquisições individuais de certos conteúdos, tratava-se de um exercício de pertença à corporação, assimilação de suas regras e interiorização de uma cultura. O aspecto moderno dessa resposta é que nem toda informação é necessariamente conhecimento. A recepção de conteúdos pode ser passiva e até mesmo ingênua. O conhecimento consiste na apropriação consciente das informações e na capacidade de processá-las crítica e criativamente. Portanto, mais que aquisição de conteúdos, o fundamental é o aprender a aprender, ou seja, a vivência de um processo metodológico que habilite o estudante a ser sujeito de sua aprendizagem. A universidade não pode reproduzir a sociedade da informação com mecanismos pedagógicos centrados na transmissão de conteúdos e de técnicas para o exercício da profissão. Deve, antes, formar o sujeito profissional com autonomia de investigação e de processamento das informações recebidas, com capacidade de intervir criativamente na realidade e com responsabilidade social e ética.


  c) Sujeitos da própria formação


  Educar para a autonomia é o grande desafio não só da universidade mas de todas as etapas da educação. O educador Paulo Freire mostra que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as condições para que na relação de troca entre professor e aluno o conhecimento aconteça. O processo de ensino-aprendizagem é o exercício de construção da autonomia naquele que aprende, de forma a torná-lo um pensador comprometido com a verdade das coisas. Só o espírito autônomo é capaz de apreender a realidade, de admirar, de duvidar, de questionar e de construir respostas.5


  Formar sujeitos significa adotar uma filosofia e um método capazes de ampliar os horizontes para além dos objetos específicos de seus cursos, privilegiar estratégias de problematização, sobretudo no exercício da pesquisa, superando o ensino reprodutivista, e articular a teoria com a prática como regra metodológica que não somente envolva os laboratórios e os estágios mas que tenha a realidade como origem e fim de toda a educação. Nesse sentido, a formação do profissional como um sujeito autônomo exige formas de articular direta ou indiretamente o ensino, a pesquisa e a extensão. A universidade deverá ter essa articulação como política acadêmica geral e como metodologia de sala de aula.


  O sujeito universitário se forma à medida que vai adquirindo a capacidade de:


  • Transitar de sua visão de mundo anterior para as novas visões — teorias e métodos — com as quais vai entrando em contato em seu percurso de estudo.


  • Crescer e aprimorar o espírito investigativo, ou seja, a curiosidade, a dúvida e o questionamento perante os objetos de estudo que lhe são apresentados.


  • Articular o todo e as partes, a teoria e a prática, o passado e o presente, seu objeto de estudo com outros objetos.


  • Produzir respostas a partir das referências clássicas recebidas e das situações vivenciadas em seu cotidiano social, profissional e escolar.


  • Dominar as regras metodológicas e técnicas da investigação, da sistematização e da comunicação científica.


  • Assumir a responsabilidade profissional como o exercício de competência e de compromisso ético com o avanço da ciência e da sociedade.


  A aquisição dessas habilidades é resultado de um processo de aprendizado para o qual a vivência na comunidade acadêmica é essencial. A tendência tecnicista do ensino superior atual busca reduzir a formação profissional a um conjunto de fórmulas transmitidas por um professor-padrão que repete receituários comuns e assimiladas por alunos anônimos. Nessa tendência, a rapidez dos cursos coloca o custo-benefício financeiro como premissa que antecede o acadêmico e a educação do cidadão profissional.


  As habilidades do profissional autônomo exigem uma política acadêmica da universidade no sentido de colocar a educação integral do estudante como princípio, a estratégia de ensinar a aprender como método e a responsabilidade profissional e ética como finalidade. Da parte dos estudantes, o desafio é a própria aquisição dessas habilidades, o que não se concretiza sem esforço e disciplina de estudo.


  A tarefa do estudante universitário é aprender uma dinâmica que o inclua no centro do processo de ensino—aprendizagem que supere a recepção passiva em sala de aula. Há um fluxograma a ser planejado e adotado de modo que o antes, o durante e o depois da aula proporcione um ciclo virtuoso de aprendizagem a partir do contato permanente com as questões estudadas. O filósofo e educador Joaquim Antônio Severino descreve a disciplina da vida de estudos como organização desses três tempos: a aula como momento de participação (exposição de conteúdos, problematização, síntese e determinação de novas tarefas), em casa como revisão e preparação para a aula seguinte (reorganização da matéria, documentação, fixação) e, novamente, a aula como momento de participação, de retomada das questões anteriores. O momento do estudo pessoal, em casa, é de fundamental importância no fluxograma da aprendizagem autônoma. É quando o estudante vai fixando os conteúdos, construindo seus métodos próprios de sistematização e de investigação, exercitando a dúvida, a curiosidade e a interrogação, ao levantar hipóteses e dominando instrumentos metodológicos.6


  Portanto, o resultado da formação universitária, no que diz respeito ao sujeito profissional, envolve, por um lado, as opções acadêmicas da instituição de ensino — sua filosofia, currículos e métodos — e, por outro, as opções do estudante — vontade, disponibilidade e disciplina — em dedicar-se ao estudo. Trata-se de um processo interativo de convivência diária com a produção e transmissão do conhecimento que resulta na autonomia e na competência profissional. Para tanto, contribuem os vários sujeitos, as áreas de conhecimento e instrumentos que integram a comunidade acadêmica.


  O presente estudo, exatamente por tratar-se de um curso introdutório que visa expor e exercitar um modo de pensar a realidade, quer contribuir com essa educação completa do profissional no sentido de uma visão crítica e ampla da realidade. Visa contribuir com a educação de sujeitos que sejam capazes de superar as posturas dogmáticas, a visão parcial da realidade, os pragmatismos e os individualismos e, ao mesmo tempo, facilitar para os mesmos sujeitos o diálogo com as alteridades, a articulação entre os meios tecnológicos e as finalidades éticas e a busca sincera e permanente da verdade.


  Como qualquer outra disciplina, a teologia se submete aos métodos regulares da aprendizagem. Uma vez que ela toca em questões ligadas à fé, às convicções pessoais e às tradições culturais, todas fortemente arraigadas nas concepções de cada estudante, corre o risco de ser reduzida a um conjunto de opiniões relativas às coisas já definidas como verdades para muitos sujeitos universitários. Desde as suas origens, o objetivo da teologia foi, exatamente, submeter as práticas de fé conservadas e transmitidas pelas tradições religiosas ao juízo da razão. Nesse sentido, as respostas da fé entram em confronto com os questionamentos da razão. O resultado teórico, metodológico, político e cultural desse confronto são inúmeros; escreve, a rigor, uma história de dois mil anos e, segundo muitos, a própria história do Ocidente. Entrar em contato com a teologia é, por um lado, mergulhar nessa longa e complexa tradição e, por outro, selecionar essa mesma tradição para poder, não só compreendê-la, mas também colocá-la em contato crítico e criativo com a realidade atual como um modo próprio de pensá-la de modo radical.


  É verdade que em matéria de religião muitos afirmam ser especialistas, tendo como fundamento seu próprio sistema de crenças. Contudo, em se tratando de teologia isso nem sempre é verdadeiro. Em sentido amplo, ela é uma ciência a ser estudada e apreendida como qualquer outra, um modo de pensar a realidade a partir de determinados parâmetros que produz resultados teóricos e práticos para a vida do sujeito que estuda, para a dinâmica da comunidade científica e para a sociedade de um modo geral.


  2. A teologia na história da universidade


  A relação entre teologia e universidade tem uma história que, de certo modo, identifica-se com a própria história do pensamento ocidental, cujas raízes mais remotas assentam-se na tradição judaico-cristã e no pensamento grego. Desse encontro nascem a cultura e o pensamento ocidental com suas instituições, com seus processos de transformação histórica e com suas contradições.


  O encontro entre o Cristianismo, filho da cultura escrita judaica que pede interpretação, e o Helenismo, que oferece um caminho racional de compreensão da realidade, plasma, progressivamente, a paideia cristã ocidental, para utilizar a expressão de Jaeger, estudioso do pensamento grego.7 A educação do cidadão cristão passa pela formação da sua inteligência para que conquiste um saber sobre si mesmo, sobre o mundo e sobre Deus, e possa exercer a cidadania na sociedade-Igreja. Com essa finalidade, o Cristianismo organizou, desde cedo, suas instituições de ensino. A escola de Alexandria parece ser o paradigma mais primordial desse esforço de articular sabedoria cristã e logos grego.


  Na sequência da cristandade, as escolas tomarão um novo impulso no renascimento carolíngio e reafirmarão o papel fundamental do ensino para a vivência da fé cristã. Essas escolas vão organizar-se nas cidades, junto às catedrais e às vezes junto aos palácios de reis e príncipes. As sete artes liberais (trivium: retórica, lógica e gramática; e quadrivium: música, astronomia, aritmética e geometria) vão compor um currículo básico, cuja função será formar o cidadão para sua vida pública e religiosa. A vida político-religiosa pressupõe uma cultura escolar básica oferecida por essas ciências. O estudo da teologia vai adquirir uma centralidade sempre maior dentro desse currículo, na busca de um método para estudar os textos bíblicos. Os mestres procuram categorias que permitam expor o significado da mensagem bíblica. Essa investigação do texto vai evoluir para o método das quaestiones, que significará uma ruptura com o método exegético clássico, o qual tendia a induzir do texto bíblico os seus significados intrínsecos — os sentidos literal, alegórico e tropológico — rumo a um método extrínseco, o qual parte do texto para as grandes questões elaboradas por abstrações e deduções lógicas. A teologia escolástica se estruturará a partir desse método centrado nas questões.8 Para tanto, se a fé será tomada como um ponto de partida ontológico para a reflexão racional, a razão será, na verdade, o ponto de partida gnoseológico para a compreensão do texto bíblico.


  A chamada teologia escolástica (teologia ensinada nas escolas) nasce nesse ambiente como uma teologia estruturada metodológica e curricularmente, tendo como centro articulador a relação entre fé e razão. Os estudos pioneiros de Anselmo de Cantuária retomam as reflexões especulativas agostinianas e, mediante o uso da lógica filosófica, elabora uma primeira síntese entre fé e razão. Para o pai da escolástica, a fé precede à razão, mas a fé necessita da razão como um elemento elucidador de seu dinamismo. A fé busca o conhecimento — fides quaerens intellectum —, e o conhecimento é capaz de chegar a Deus e demonstrá-lo racionalmente.


  a) A universidade produz teologia


  As universidades foram criadas dentro de um novo contexto sociocultural que se configura na Europa a partir do século XII. O comércio e a vida urbana desenham um novo quadro que desafia as escolas anteriores, ligadas aos mosteiros, às catedrais e, às vezes, aos palácios. Essas escolas já haviam acumulado um capital cultural importante: o latim como uma língua escolar mais ou menos generalizada, um acervo de textos clássicos, um método de estudo de textos bíblicos, já fixado, inclusive, em manuais utilizados no ensino.


  As universitates compõem uma nova unidade político-social que agrega sujeitos de variadas origens dentro da pluralidade urbana, de forma que os associados se comprometem a cumprir regras comuns que resguardem a liberdade individual e a manutenção da coletividade. Professores e alunos associam-se, pois, nestes moldes, formando agremiações a partir de Paris e Bolonha. A Igreja incentiva as novas corporações de estudo na sequência de suas escolas anteriores e também como meio de aprofundamento da sacra doctrina. Mantém sua hegemonia junto delas — e consequentemente junto aos imperadores e reis — na medida em que concede as licenças — Licentia ubique docendi — através dos diplomas pontifícios. A teologia, assim como as demais ciências, passa por fase de revigoramento no seio dessas associações leigas e autônomas que começam a se espalhar com muita rapidez pelas cidades europeias.9


  A teologia, entendida como curso superior, nasce junto com a universidade e mistura-se com o seu projeto, do ponto de vista teórico, pedagógico e político. A universidade recebe uma tradição de longa data, que estimula a razão a investigar a realidade em nome da inteligência e em nome da fé. As escolas anteriores fornecem o método de investigação dos conteúdos da fé, e a universidade proporciona um encontro entre estas referências teóricas constituídas, a partir do agostinismo, do dionisismo e das novas referências teóricas e metodológicas extraídas das obras de Aristóteles. Desse encontro, fecundo e dialético, vai nascer uma nova configuração teológica balizada pelo realismo empírico aristotélico que tece afinidades eletivas com a doutrina da criação e da encarnação. A grande síntese de Tomás de Aquino é o resultado cabal dessa elaboração.


  Vale observar que, politicamente, a teologia gozou de uma relativa autonomia investigativa dentro das universidades, como uma ciência dentre as demais e como exercício da razão crítica e criativa. Dessa frutífera experiência de produção teológica virão as bases teóricas, metodológicas e curriculares do que hoje compreendemos por teologia enquanto ciência e curso superior.


  b) A consolidação da teologia escolástica


  Com o tempo, a teologia produzida pelas universitates — escolástica — vai conquistando uma hegemonia na reflexão teológica até ser adotada como o paradigma teológico oficial do magistério da Igreja; torna-se, na verdade, um paradigma fixo que se reproduz sobre si mesmo e que serve como sistema teórico defensivo para a Igreja, na medida em que uma nova racionalidade vai sendo gestada fora das universidades pelos pensadores e cientistas modernos. Portanto, as universidades, após um período de expansão e vigor intelectual, tornam-se centros de conservação e de reprodução de um conhecimento do passado, ligado às autoridades católicas e, portanto, controlado pela Igreja. A chamada racionalidade moderna, curiosamente iniciada dentro das universidades, vai trilhar um caminho paralelo à teologia, esta identificada sempre mais com a Igreja e com o clero e, muitas vezes, aquela estará fora das universidades, sobretudo no caso das ciências. A universidade permanece sendo uma instituição ligada à Igreja e sob seu controle, e só vai modernizar-se, ou seja, tornar-se um ambiente autônomo de ensino e pesquisa das ciências modernas, após a Revolução Francesa, muito embora conserve muito da estrutura medieval, sobretudo na sua pedagogia, rituais acadêmicos e modalidades de títulos concedidos.


  Na universidade moderna, a teologia vai sendo expulsa pela razão política já conhecida: a separação entre Igreja e Estado. A teologia, sendo coisa de Igreja e servindo apologeticamente a ela, não tem mais lugar dentro do novo contexto epistemológico que se sustenta na ideia da autonomia absoluta da razão em relação à fé, na investigação científica e na formação de profissionais para os serviços do Estado. São os casos das universidades de Paris e de Coimbra. Naquelas universidades em que as faculdades de teologia continuam existindo, isso ocorre muito mais por acordos políticos entre Igreja e Estado do que propriamente pela relevância teórica da abordagem teológica no conjunto das demais áreas de conhecimento que compõem o ensino e a pesquisa. Algumas universidades alemãs são os casos típicos. A Igreja, por sua vez, conserva algumas de suas universidades, misturando nelas elementos antigos e novos. A Universidade Católica de Louvaine é o exemplo emblemático que, não por acaso, servirá de modelo para muitas universidades católicas erigidas posteriormente, inclusive as do Brasil. Outras se afirmam como universidades especializadas em teologia e ciências afins, como ocorreu com as várias universidades romanas.


  O resultado desse processo é a consolidação de duas racionalidades distintas e distantes que se excluem com anátemas mútuos no decorrer dos tempos modernos: a teologia escolástica que, em nome de Tomás de Aquino, será considerada pela Igreja como sistema perene e as ciências que avançam e se aprofundam nas mais diversas áreas e se ligam cada vez mais às filosofias ateias. As universidades modernas de um modo geral foram constituídas nesse ambiente bipolar; fazer ciência é uma atitude racional que prescinde da fé e que afirma, em muitos casos, um método que ofereça resultados neutros para que sejam seguros.


  c) A retomada do diálogo


  Após essa longa história de rejeição da racionalidade moderna, a teologia vai, gradativamente, dialogar com as suas conquistas práticas e teóricas. O resgate das fontes originais de Tomás de Aquino, a inserção social dos cristãos nas problemáticas sociais e políticas e o uso das ciências modernas no estudo de questões internas à teologia vão desencadear movimentos de renovação da teologia, sobretudo nas áreas dos estudos bíblicos, da patrística e da liturgia. Estava lançado o germe de uma grande renovação da teologia europeia que viria lançar as bases da renovação proposta pelo Concílio Vaticano II. Esta teologia debruçou-se sobre as grandes questões modernas: a secularização, a liberdade, a interpretação bíblica, a teoria da evolução, a história, a sociedade e a política. Nesse sentido, os objetos, os métodos e os resultados dessa teologia renovada estão em sintonia com a racionalidade universitária centrada, fundamentalmente na ideia da produção e transmissão livre do conhecimento.


  A busca do diálogo interdisciplinar que pauta hoje a investigação e o ensino resgata a importância da pluralidade e interação das diferentes abordagens visando à compreensão da realidade como um todo. A teologia encontra nessa dinâmica o seu espaço de reafirmação como um olhar específico sobre a totalidade da realidade, olhar apto a contribuir com as visões particularizadas das ciências sobre seus referidos objetos.


  3. Tarefas da teologia na universidade


  As universidades medievais apropriaram-se da tradição teológica anterior dando-lhe um novo vigor e um novo formato, respondendo às condições socioculturais e às novas exigências teóricas e metodológicas do saber. Este sistema teológico formou-se, pois, como a elaboração consciente da racionalidade da fé a partir da inteligibilidade de uma época.


  De fato, a teologia se refaz e se faz numa dialética com as condições históricas, entre sua endogenia — a conservação do depósito de fé — e as exogenias sociais, políticas e culturais. A pesquisa teológica é que garante a autenticidade de seu logos, sem o que a teologia pode adormecer no fundamentalismo das origens ou enrijecer-se num sistema doutrinário, como parece acontecer com frequência em certos grupos ou ambientes eclesiais, quando não selecionar ideologicamente o passado e justificar o presente. A universidade possui, por sua própria índole, condições de apropriar-se objetivamente da tradição teológica para além de interesses apologéticos e utilitários na busca sincera da verdade e no serviço à sociedade e às próprias confissões religiosas.
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